
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 221.102 - SP (2011/0240452-6)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DÉCIO ALMEIDA PEIXOTO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ SEVERINO DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A VIDA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO FUNDAMENTADA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOCORRÊNCIA.  PRECEDENTES. 
1. O fato de estar inserido no rol dos delitos hediondos ou 
equiparados não basta  para a imposição da constrição 
cautelar, por ser necessária a existência de circunstâncias 
que demonstrem a sua adoção. 
2. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de 
inexistir constrangimento ilegal quando a prisão, 
suficientemente fundamentada, retratar a necessidade da 
medida para as garantia da ordem pública, conveniência da 
instrução criminal e aplicação da lei penal. 
3. No caso concreto, o paciente, que não comparece aos 
atos judiciais para os quais foi devidamente notificado, 
despreza a atuação do Estado-Juiz, evidenciando que sua 
captura se faz necessária para garantir a conveniência da 
instrução criminal. 
4. Improcede a alegação de excesso de prazo para o 
encerramento da instrução criminal, diante da complexidade 
das circunstâncias dos procedimentos, sendo que, na 
espécie, a eventual demora se encontra justificada pela 
razoabilidade.
5. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  
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IMPETRANTE : DÉCIO ALMEIDA PEIXOTO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado 

em favor de JOSÉ SEVERINO DOS SANTOS, ao argumento que ele sofre 

constrangimento ilegal porque o Tribunal a quo  denegou a ordem onde se pleiteava a 

revogação da prisão cautelar, em face da ausência dos requisitos da preventiva e do 

excesso de prazo para a formação da culpa.

Consta dos autos que, em 04.02.97, o paciente teve sua prisão 

preventiva decretada  pela  prática, em tese, dos crimes previstos no art. 121, § 2º, II c/c 

art. 121, § 2º, II, na forma do art. 14, II (por duas vezes), todos do Código Penal, vez que 

cometeu três homicídios qualificados. No entanto, expedido mandado de citação, ele 

não foi localizado, tendo a prisão cautelar sido efetivada somente em 04.03.11 

Aduz o impetrante que a segregação do paciente deve ser 

desconstituída, pelo constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que determinou 

sua prisão cautelar é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no art. 312, 

do Código de Processo Penal. Além disso, aduz que ele encontra-se preso 

preventivamente há aproximadamente oito meses, sem o devido encerramento da 

instrução criminal, o que caracterizaria violação da garantia da duração razoável do 

processo.

Pleiteou, por fim, a concessão de medida liminar, com a finalidade de 

revogar a prisão preventiva do paciente, no mérito, postula o provimento do mandamus, 

a fim de ser concedida a ordem liberatória, diante do seu induvidoso direito em 

responder ao processo criminal em liberdade, em obediência ao princípio da presunção 

de inocência. 

Indeferi o pedido liminar (fls. 79/80).

Informações prestadas (fls. 99/168).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

184/189).
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É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O pedido, em suma, expõe a tese da ausência dos pressupostos 

autorizadores da prisão cautelar.

Todavia, ao paciente não assiste razão.

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a alteração do art. 2º, II, da Lei nº 

8.072/90, pela Lei nº 11.646/07, que retirou a proibição de liberdade provisória aos 

presos em flagrante delito por prática, em tese, de crime hediondo ou equiparado, 

firmou a compreensão de que o caráter excepcional da prisão cautelar, somente, se 

justificaria pelo reconhecimento de uma das circunstâncias insculpidas no art. 312, do 

Código de Processo Penal.

Confira-se:

"A atual jurisprudência desta Corte admite a concessão de liberdade 

provisória em crimes hediondos ou equiparados, em hipóteses nas 

quais estejam ausentes os fundamentos previstos no artigo 312 do 

Código de Processo penal. Precedentes desta Corte. Em razão da 

supressão, pela lei 11.646/2007, da vedação à concessão de 

liberdade provisória nas hipóteses de crimes hediondos, é legítima a 

concessão de liberdade provisória ao paciente, em face da ausência 

de fundamentação idônea para a sua prisão. A análise do pleito de 

afastamento da qualificadora surpresa do delito de homicídio 

consubstanciaria indevida incursão em matéria probatória, o que não é 

admitido na estreita via do habeas corpus. Ordem parcialmente 

conhecida e, nesta extensão, concedida."  (HC 92824, Relator(a): Min. 

JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 18/12/2007, 

DJe-083 DIVULG 08-05-2008 PUBLIC 

Este Sodalício, seguindo a mesma orientação da Excelsa Corte, ampliou 

a exigibilidade da fundamentação da prisão preventiva, para a necessária 
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demonstração, in concreto, da periculosidade do agente, do modus operandi e da 

interferência na instrução criminal ou real inexequibilidade da reprimenda penal, não 

aceitando meras suposições ou, simplesmente, a gravidade em abstrato do delito.

Em conformidade, o precedente:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO E 

ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR COMETIDOS CONTRA 

VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO CRIME. 

CLAMOR PÚBLICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE 

SITUAÇÃO FÁTICA CONCRETA. FATO QUE NÃO DENOTA, POR 

SI SÓ, INTENÇÃO DE SE FURTAR À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 

MERAS SUPOSIÇÕES. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA NÃO 

DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. ORDEM 

CONCEDIDA.

I. Exige-se concreta motivação para a decretação da custódia 

preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 

excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do art. 312 do 

CPP e da jurisprudência dominante.

II. O juízo valorativo a respeito da gravidade genérica do crime, em 

tese, praticado pela paciente, a existência de prova da materialidade e 

indícios de autoria, bem como o clamor público causado pelos fatos 

não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para 

garantia da ordem pública, se desvinculados de qualquer fator 

concreto, que não a própria conduta, em tese, delituosa, como já 

anteriormente destacado. Precedentes.

III. O fato de se tratar de crime hediondo, por si só, não basta para 

justificar a imposição da medida segregatória ao acusado.

Precedentes.

IV. Juízo de probabilidades e suposições a respeito do que o acusado 

poderá vir a fazer, caso permaneça solto, não podem respaldar a 

medida constritiva.

V. Deve ser cassado o acórdão recorrido, bem como o decreto 

prisional, determinando-se a expedição de alvará de soltura em favor 

do paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de 

que seja decretada novamente a prisão preventiva, com base em 

fundamentação concreta.
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VI. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator.

(HC 174829/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/02/2011, DJe 09/03/2011)

Com a mesma compreensão: HC 137.444/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 08/03/2010; HC 149.406/SP, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 22/02/2010. 

É certo que a prisão cautelar é medida a ser adotada em caráter 

excepcional, diante dos consectários constitucionais da presunção de inocência e do 

devido processo legal, sendo impossível admitir a execução antecipada da pena. 

Outrossim, quando reveladas, através dos fatos trazidos ao magistrado, circunstâncias 

expressas no art. 312, do Código de Processo Penal, antes do advento da Lei nº 

12.403/11, aplicava-se tal medida segregativa, enquanto as mencionadas situações 

subsistiam. De igual teor: HC 106.819/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2008, DJe 06/10/2008. 

Ressalto que o entendimento supramencionado era suficiente para 

denegar a irresignação do impetrante. 

No caso concreto, consignou o acórdão que a manutenção da ordem 

cautelar em desfavor do paciente, naquele momento, se encontrava fundamentada no 

fato de que ele se evadiu do distrito da culpa, assim permanecendo, recusando-se ao 

cumprimento de ordens judiciais, como extrai-se do seguinte trecho (fls. 40/44):

"A impetração deve ser conhecida, em parte. E no tópico em que se a 

conhece, aquela há que ser denegada. O paciente, segundo informes 

e cópias juntadas, foi denunciado por ter cometido três homicídios 

qualificados, dois destes tentados, em concurso material de crimes 

(cf. fls. 40/42), e não está a sofrer constrangimento ilegal".

(...)

"Com efeito, de acordo com as cópias acostadas nos autos, José 

Severino teria praticado os crimes narrados na denúncia, no ano de 

1996, imbuído de motivo fútil (cf. fls. 40/42). Após terminadas as 

investigações policiais, em regular Relatório, a Autoridade Policial 

representou pela prisão preventiva de José Severino dos Santos, em 

07 de novembro de 1996, já motivada, também, pela evasão do 

acusado "para local incerto e não sabido" (cf. fls. 81/82). Quando do 
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recebimento da inicial acusatória, foi decretada a prisão preventiva (cf. 

fl. 83); e, recentemente, tal prisão foi mantida, já sob observação da 

Lei n° 12.403/11 (cf. fl. 112)".

(...)

"Trata-se de delitos cuja pena, abstratamente prevista, é superior a 4 

anos de reclusão. E ante a sua evidente gravidade, qualquer medida 

cautelar eventualmente concedida não atenderia às finalidades de 

garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal, na 

medida em que representariam verdadeiro prêmio para a conduta do 

réu. evidentemente foragido até sua prisão em outro Estado da 

Federação (cf. fls. 104/105). e até um estímulo para a prática de 

delitos semelhantes. Assim, mostra-se ausente a possibilidade de 

soltura processual, como corretamente dispôs o Magistrado a quo, na 

manutenção do cárcere (aqui ficam as escusas de uma enfadonha 

repetição).

Lembramos aqui que antes da manutenção da prisão cautelar. já sob 

a égide da Lei n° 12.403/11. fora mantida tal prisão também mediante 

a devida motivação, com menção e demonstração da presença dos 

requisitos do artigo 312 do estatuto processual penal, e destaque para 

o desaparecimento do acusado do distrito da culpa:-".. o acusado 

evadiu-se do distrito da culpa trazendo com isso evidente conclusão 

do feito (o processo se encontra suspenso há cerca de 14 anos) Sua 

soltura neste passo procedimental. sobre premiar aquele 

çomportamento deveras reprovável traduziria ululante risco à instrução 

criminal e à aplicação da lei penal". (grifo nosso) (cf. fl. 125)"

(...)

"Salienta-se. novamente, que o decreto prisional, prolatado após 

regular inquérito policial, preenche à suficiência os requisitos para sua 

perfeita validade, expondo concreto motivo de visar assegurar a 

submissão do acusado à persecução penal, evitando uma provável 

fuga a qual infelizmente, se concretizou; pois. contrariamente ao 

afirmado pelo Impetrante, se José Severino não tinha motivos para se 

evadir durante as investigações policiais, certamente essa conduta 

sofre alterações após o decreto e manutenção do cárcere preventivo, 

data maxima venia. A liberdade processual é desaconselhável, pois 
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quem se dispõe a permanecer foragido em outro Estado da Federação 

por quase quinze anos depois dos fatos, obviamente não se encontra 

apto a retornar ao imediato convívio social. E esse fato - fuga do 

acusado - é inegável, pois basta notar que sua defesa preliminar 

somente foi apresentada após sua prisão (cf. fls. 96/102). Ora, como 

dizer que não estava procurando se esquivar das acusações?"

Portanto, ficou claro que o paciente criou sérios entraves à aplicação da 

lei penal, permitindo a ilação que se furta a cumprir suas obrigações com o Poder 

Judiciário, impostas no âmbito da instrução criminal em curso, afetando, no caso 

concreto, a credibilidade da atuação da Justiça. Sendo assim, nada mais falta para 

concretizar a necessidade de sua prisão para ver assegurada a aplicação da lei penal e 

por conveniência da instrução penal, segundo dispõe o final do art. 312, do CPP.

Nesse sentido, entende o Supremo Tribunal Federal:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU. ALEGAÇÕES DE 

EXCESSO DE PRAZO E INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. 

REITERAÇÃO DE PEDIDO. ART. 38 DA LEI 10.409/2002. RITO 

ORDINÁRIO. ADOÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA. APURAÇÃO DE 

CRIMES CONEXOS. IMPETRAÇÃO CONHECIDA EM PARTE E, 

NESTA, DENEGADA. I - Conforme remansosa jurisprudência desta 

Suprema Corte, a fuga do réu do distrito da culpa justifica o decreto ou 

a manutenção da prisão preventiva. (grifo nosso) II - As questões 

referentes à incompetência do juízo estadual para processar e julgar a 

causa e de excesso de prazo da instrução criminal constituem mera 

reiteração de pedido já apreciado por esta Corte. III - De todo modo, a 

demora no processamento da ação penal provocada pela 

complexidade do feito não configura constrangimento ilegal. IV - 

Tratando-se de apuração de crimes conexos ao de associação para o 

tráfico, não há nulidade na adoção do rito ordinário, que se mostra 

mais consentâneo ao exercício da ampla defesa. V - Ordem 

denegada, na parte conhecida. 

(HC 96796, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 

Turma, julgado em 11/05/2010, DJe-100 DIVULG 02-06-2010 PUBLIC 
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04-06-2010 EMENT VOL-02404-02 PP-00262) 

Saliento que o Tribunal a quo, ao denegar a ordem, argumentou que o 

paciente não afastou, de forma inequívoca, as razões da ordem judicial que determinou 

sua segregação, diante da necessária garantia da exequibilidade da efetivação da 

reprimenda.

Desta forma, identifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 

sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, que perfilha o entendimento de 

ser legal a manutenção da custódia cautelar, quando suficientemente fundamentada, 

retratando, in concreto, a necessidade da medida para as garantia da ordem pública e 

conveniência da instrução criminal.

Em conformidade, o precedente:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DUPLO HOMICÍDIO 

QUALIFICADO E ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. 

APONTADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SEGREGAÇÃO 

CAUTELAR FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA APLICAÇÃO DA 

LEI PENAL. PECULIARIDADES DO CASO. RÉU QUE, APÓS SER 

BENEFICIADO COM O RELAXAMENTO DE SUA CUSTÓDIA, 

AUSENTOU-SE REITERADAMENTE DO DISTRITO DA CULPA, SEM 

INFORMAR AO JUÍZO PROCESSANTE SEU NOVO ENDEREÇO.

I - A privação cautelar da liberdade individual reveste-se de caráter 

excepcional (HC 90.753/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, 

DJU de 22/11/2007), sendo exceção à regra (HC 90.398/SP, Primeira 

Turma. Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJU de 17/05/2007).

Assim, é inadmissível que a finalidade da custódia cautelar, qualquer 

que seja a modalidade (prisão em flagrante, prisão temporária, prisão 

preventiva, prisão decorrente de decisão de pronúncia ou prisão em 

razão de sentença penal condenatória recorrível) seja deturpada a 

ponto de configurar uma antecipação do cumprimento de pena (HC 

90.464/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJU de 

04/05/2007). O princípio constitucional da não-culpabilidade se por um 

lado não resta malferido diante da previsão no nosso ordenamento 

jurídico das prisões cautelares, por outro não permite que o Estado 

trate como culpado aquele que não sofreu condenação penal 

transitada em julgado (HC 89501/GO, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 
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de Mello, DJU de 16/03/2007). Desse modo, a constrição cautelar 

desse direito fundamental (art. 5º, inciso XV, da Carta Magna) deve ter 

base empírica e concreta (HC 91.729/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, DJU de 11/10/2007). Assim, a prisão preventiva se 

justifica desde que demonstrada a sua real necessidade (HC 

90.862/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJU de 27/04/2007) 

com a satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do 

Código de Processo Penal, não bastando, frise-se, a mera 

explicitação textual de tais requisitos (HC 92.069/RJ, Segunda Turma, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU de 09/11/2007). Não se exige, contudo 

fundamentação exaustiva, sendo suficiente que o decreto constritivo, 

ainda que de forma sucinta, concisa, analise a presença, no caso, 

dos requisitos legais ensejadores da prisão preventiva (RHC 

89.972/GO, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJU de 

29/06/2007).

II – Na hipótese, a segregação cautelar  encontra-se devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos que denotam 

que o paciente, beneficiado com o relaxamento de anterior prisão 

cautelar, ausentou-se, reiteradamente, do distrito da culpa sem 

comunicar ao Juízo processante o seu novo endereço, vindo a ser 

localizado, através de reportagem televisiva, em localidade próxima à 

fronteira com outro país.

III - Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, por si só, 

garantirem a revogação da prisão preventiva, se há nos autos, 

elementos hábeis a recomendarem a manutenção da custódia 

cautelar (Precedentes).

Ordem denegada.

(HC 127.036/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

9/08/2009, DJe 08/03/2010)

No que concerne à assertiva quanto ao excesso de prazo na 

finalização da instrução processual,  não se ignora que o paciente está preso há mais 

de oito meses, sem que o fato caracterize, porém, constrangimento ilegal hábil a 

colocá-lo em liberdade. 
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Ademais, o Tribunal a quo, ao denegar a ordem, fundamentou o 

decisum no sentido de que o feito não padecia de qualquer irregularidade, verificando 

que o Juízo apontado como coator demonstrou diligência e despendeu os cuidados 

necessários para resguardar os direitos dos envolvidos. Outrossim, não admitiu a 

ilegalidade apontada diante de a dilação do prazo ser em decorrência da motivação 

idônea não atribuível ao julgador ou à acusação. Como se vê no seguinte trecho (fl. 44):

"E não se observa o alegado excesso de prazo na instrução criminal. 

De acordo com as informações prestadas pela Autoridade Judiciária, 

após a efetivação da prisão cautelar do paciente, o feito passou a ter 

seu caminhar regular, com a instrução probatória seguindo seu curso, 

inclusive com claros esforços para sua celeridade (cf. fl. 52). Ou seja, 

não há que se falar em excesso de prazo na formação da culpa, como 

também já se manifestou o Juízo a quo, na decisão de fls. 135/136, 

cujas palavras se mostram ainda crepitantes. Há que se lembrar que a 

prisão preventiva foi decretada em 04 de fevereiro de 1997 e o 

encarceramento só ocorreu em 04 de março de 2011 (cf. fls. 83 e 

104/105)".

Ainda que assim não fosse, é cediço que o prazo designado para a 

realização de atos processuais não pode ser fruto de simples aritmética, dado que 

depende da complexidade de alguns fatores, sendo que, in casu, o feito originário corre 

em sua marcha regular. 

Nesse diapasão, o excerto:

"Segundo pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, a 

configuração de excesso de prazo na instrução não decorre de soma 

aritmética de prazos legais. A questão deve ser aferida segundo 

critérios de razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades do caso. 

Assim, a complexidade do feito, o grande número de acusados, a 

necessidade de expedição de precatórias pode justificar uma maior 

delonga processual" (STJ - HC 150912 / RJ - Rel. Ministro OG 

FERNANDES -  DJe 24/05/2010).

Denota-se, por fim, que o impetrante não demonstrou, de plano, 

ocorrência de demora originada de procedimento omissivo do magistrado, da acusação 

ou de atuação irregular do Poder Público. Portanto, deve-se considerar tolerável a 
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manutenção da prisão alongada que, só por essa extensão de tempo, não se 

transmuda em injusta indicativa de constrangimento ilegal.

Ressalto que o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, de forma 

remansosa, no sentido de a dilação do término do processo, pela natureza da 

persecutio criminis, visando a perquirição da verdade real e o exercício do contraditório 

e da ampla defesa, poder ser flexibilizada desde que observe o Princípio da 

Razoabilidade. 

Em conformidade, o seguinte precedente:  

HABEAS CORPUS. CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, 

PECULATO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA 

FUNDAMENTADA NA CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO. NOTÍCIA 

DE AMEAÇAS ÀS TESTEMUNHAS. INDICATIVOS DE 

REITERAÇÃO DE CONDUTAS DELITUOSAS. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. TESE DE EXCESSO DE PRAZO 

PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA. 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

1. Mostra-se válida a fundamentação do decreto prisional, com 

expressa menção à situação concreta, na medida em que, além da 

enorme repercussão do crime na comunidade local, envolvendo 

policiais militares, houve ameaças a testemunhas, e indicativos de 

reiteração de condutas delituosas, o que pode, por certo, 

comprometer, de um lado, a ordem pública e, de outro lado, a 

instrução criminal. Precedentes.

2. Somente há de se falar em constrangimento ilegal quando o 

excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado da 

Autoridade Judiciária ou do Ministério Público, o que não ocorre na 

presente hipótese.

3. Os prazos indicados para a consecução da instrução criminal 

servem apenas como parâmetro geral, porquanto variam conforme as 

peculiaridades de cada processo, razão pela qual a jurisprudência 

uníssona os tem mitigado, sobretudo diante de feitos complexos, com 

pluralidade de réus.

4. Ordem denegada, com recomendação de urgência na prolação da 

sentença.

(HC 132.734/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
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julgado em 18/08/2011, DJe 01/09/2011)

Com a mesma orientação, os seguintes arestos: HC 195.290/PE, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 06/09/2011; HC 

171.353/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 

01/07/2011.

Logo, não há que se falar em ilegalidade perpetrada pelo decisum do 

Tribunal a quo, por encontrar-se a marcha processual dentro da normalidade, em face 

de ele ter-se firmado no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Assim sendo, tomando por orientação o entendimento reiterado deste 

Colegiado, à época, o ato ora impugnado, ao reconhecer a necessidade da manutenção 

da prisão preventiva, não pode receber a pecha de constrangimento ilegal ao paciente.

Ressalvo o meu ponto de vista, porquanto, de ofício, recomendava ao 

Juízo competente que avaliasse como entendesse de direito, no caso concreto e à luz 

dos elementos contidos nos autos, a possibilidade de adoção de uma das medidas 

cautelares elencadas no art. 319, do Código de Processo Penal, em substituição à 

prisão.

Assinalo, outrossim, que, no sistema penal brasileiro, a custódia 

constitui uma exceção, a exemplo do que ocorre na maioria dos ordenamentos jurídicos 

de vários países, ainda mais, por tratar-se do direito de ir e vir do paciente, sendo certo 

que sua situação prisional, a princípio, merece ser reavaliada, em atendimento aos 

ditames legais da sistemática das novas medidas acautelatórias introduzidas pela Lei nº 

12.403/11, mais benéfica, a ser aplicada, retroativamente, incidindo nos processos em 

curso, segundo os princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade.

Diante do exposto, conheço do habeas corpus e denego a ordem.

É como voto.
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